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ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE-BOI 

ASSESSORIA JURÍDICA  
PROCESSO Nº: 009/2018 – 015 SRP PP PMPB  
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE BOI - PMPB 
ASSUNTO: PREGÃO PRESENCIAL – PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS (LIXO) GERADOS NA ÁREA 
URBANA, TRANSPORTE DE ENTULHOS E TRANSPORTES DE MATERIAIS DIVERSOS NA ÁREA 
URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE PEIXE-BOI/PARÁ. 
 PARECER JURÍDICO 
 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
 

Vieram os autos conclusos para exame do instrumento convocatório e anexos do 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial, TIPO REGISTRO DE PREÇO, visando a 
contratação de pessoa jurídica para locação de veículos destinados a execução dos serviços 
continuados de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais (lixo) gerados na área urbana, 
transporte de entulhos e transportes de materiais diversos na área urbana e rural do município de 
Peixe-Boi/Pará. 

Compulsando os autos, verificamos constar: 
 Requerimento da Secretaria Municipal de Obras, solicitando a aquisição dos produtos 

objetos do certame, ao Sr. Prefeito; 
 Termo de referencia e pesquisa de preços solicitadas pelo Sr. Prefeito Municipal; 
 Despacho do setor de contabilidade informando sobre a existência de crédito 

orçamentário para aquisição dos produtos, bem como despacho do Sr. Prefeito 
declarando haver adequação orçamentaria e financeira de acordo com a Lei 
Orçamentaria Anual; 
 Autorização do Sr. Prefeito Municipal para a abertura do certame. 

É o relatório. 
É importante destacar que a modalidade escolhida pela CPL é a mais adequada para a 

aquisição do objeto deste procedimento licitatório, a qual tem fundamento legal no art. 11 da Lei nº 
10.520/2002, no Decreto 7.892/2013 e na Lei 8666/93. 

Após análise minuciosa do instrumento convocatório e seus anexos, verificamos que não 
há óbice ao prosseguimento do certame na forma escolhida pela CPL, bem como está 
consubstanciado os autos de todos os requisitos previstos no art. 38 da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da 
Lei nº 10.520/02. 

Da mesma feita, o processo encontra-se devidamente instruído, contendo a 
documentação necessária a se atestar a regularidade para impulso inicial do processo licitatório nesta 
modalidade de licitação (Pregão Presencial). 

Ante o exposto, e em atendimento ao art. 38, VI a parágrafo único da Lei 8.666/93, não 
vislumbramos óbice legal ao prosseguimento dos trâmites normais da licitação e sugerimos sejam os 
autos encaminhados à CPL/PMPB para que tome as medidas legais e administrativas que se fizerem 
necessárias. 

É o parecer. 
Peixe-Boi/Pa, 08 de Maio de 2018. 
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